
	

	
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA




CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 014/18
EDITAL Nº 287/18
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26.751/2018

LOCAL: Prefeitura Municipal de Indaiatuba – Paço Municipal - Sala de reunião do Departamento de Licitações, localizada à Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé nº 2.800 – Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP.

Local e Data da Entrega dos Envelopes: Departamento de Protocolo, no endereço acima, até às 09:00 horas do dia 14/01/2019.
Abertura:09:00 horas do dia 14/01/2019.

O Município de Indaiatuba, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  Sr. Nilson Alcides Gaspar, e: CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.019 de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis n.os  8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999, em vigor para os Municípios desde 01 de janeiro de 2017.

OBJETO 

Chamamento   Público  das  Organizações   da  Sociedade  Civil da Proteção Social Básica ( Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos ).

I - CREDENCIAMENTO

1.1 - O Credenciamento poderá ser procedido mediante apresentação de procuração e cópia do contrato social atualizado ou documento equivalente, AUTENTICADOS, contendo, obrigatoriamente, a indicação do número da cédula de identidade ou documento equivalente do representante, que deverá estar do lado de FORA DO ENVELOPE de nº 01(documentação).

1.2 - As Organizações que desejarem participar do presente chamamento deverão protocolar no Departamento de Protocolo, envelope fechado indicando, respectivamente, DOCUMENTAÇÃO, contendo na parte externa o nº do Chamamento, razão social, endereço e CNPJ da Organização, preferencialmente com os seguintes dizeres:

II – ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 

2.1 – Anexar no envelope documentação, exigências contidas nos anexos deste edital:
                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO
CHAMAMENTO Nº 014/2018 - EDITAL Nº287/2018
RAZÃO SOCIAL: CNPJ: - ENDEREÇO: FONE/E-MAIL
III - IMPEDIMENTOS PARA A PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO:

3.1 - Ficam impedidas de participar do presente Edital a organização da sociedade civil que:

I. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de Colaboração ou de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se:

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;


V.	Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e organizações da sociedade civil da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo anterior;

VI. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII. Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

VIII. Nas hipóteses previstas acima, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

IX.  Em qualquer das hipóteses previstas anteriormente, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

X.   Não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela Administração Pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

XI.  A vedação prevista no item III não se aplica à celebração de parcerias com organização da sociedade civil que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele item, sendo vedado que a mesma pessoa figure no Termo de Colaboração, no Termo de Fomento ou no Acordo de Cooperação, simultaneamente como dirigente e administrador público.

XII.  Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

IV - COMISSÃO DE SELEÇÃO:

4.1 - Os Planos de Trabalho contidos na proposta serão analisados, aprovados e classificados pela Comissão de Seleção, composta pelos seguintes servidores: Maria Cristina Coelho Dias, Sandra Maria de Morais e Viviane Roberta Barnabé.

V  - CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA PONTUAÇÃO:

 5.1 -CRITÉRIOS ELIMINATÓRIOS: As propostas serão automaticamente desclassificadas se não atenderem o previsto no Quadro I:

	QUADRO I – AVALIAÇÃO ELIMINATÓRIA

	N.º
	CRITÉRIOS
	SIM
	NÃO
	 FUNDAMENTO/JUSTIFICATIVA

	1
	Foram apresentados todos os documentos de acordo com o exposto no EDITAL.
	
	
	

	2
	Os documentos atenderam       todas as solicitações expostas no EDITAL.
	
	
	

	PROPOSTA ELIMINADA
	
	
	


5.2 - Os Planos de Trabalho contidos nas propostas serão classificados em ordem decrescente de pontuação, nos termos previstos nesse edital e seus anexos.

5.2.1 - Constituirão pré-requisitos para a análise dos Planos de Trabalho:

I. Apresentação da proposta no prazo previsto no edital e em consonância com suas disposições;

II. Apresentação da equipe de referência exigida para o Serviço, nos termos do Termo de Referência;

III. Será desclassificada a proposta financeira e os Planos de Trabalho com custo mensal ou global superior ao constante no presente edital e seus anexos.

5.3 - Estando cumpridos os pré-requisitos antecedentes, os Planos de Trabalho serão analisados pela Comissão de Seleção e pontuados de acordo com os seguintes quesitos: 
I. Adequação; II. Consistência; III. Articulação.

5.4 - Os quesitos serão avaliados e pontuados de acordo com os itens descritos a seguir:

	Critérios de Pontuação

	Quesito
	Item
	Nota
	Pontuação
Máxima

	   Adequação
	1. Os objetivos, diretrizes, público alvo e estratégias de atendimento correspondem às disposições estabelecidas no Termo de Referência;
	0, 1 ou 2
	4

	
	2. O Plano de Trabalho apresenta estrutura lógica e sequencial entre as etapas propostas, considerando as despesas necessárias para cada fase ou etapa e os recursos e preços apresentados são coerentes com as tabelas e parâmetros utilizados pelo mercado local utilizados pelo mercado local;
	0, 1 ou 2
	

	Consistência
	2. A justificativa é convincente e o problema está delimitado;
	0, 1 ou 2
	4

	
	3. A metodologia está clara e coerente com os objetivos apresentados;
	0, 1 ou 2
	

	Articulação
	4. O Plano de Trabalho está articulado com a Rede de Atendimento (parcerias na execução) e apresenta relevância (importância do Plano de Trabalho perante a realidade local).
	0, 1 ou 2
	2

	TOTAL
	10



5.5 - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 1 (um) ou 2 (dois) para cada item, sendo:

I. 0 (zero): não atende;
II. 1 (um): atende parcialmente;
III. 2 (dois): atende completamente.

5.6 - Serão desclassificados os Planos de Trabalho que:
I. Apresentarem nota final igual ou inferior a 05 (cinco) pontos ou; 
II. Obtiverem nota 0 (zero) no quesito "adequação".

5.7 - Os Planos de Trabalho julgados irregulares serão desclassificados pela Comissão de Seleção, cabendo recurso nos prazos previstos no edital.

5.8- Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao valor ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais concorrentes.

5.9 - Além da análise dos quesitos, haverá ainda a pontuação de acordo com os itens descritos a seguir:

a) Tempo de existência da organização da sociedade civil no Município:
	Pontuação
	Tempo da Existência

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



b) Experiência prévia, no município, na execução dos serviços em que concorre:
	[bookmark: _Hlk529906582]Pontuação
	Tempo da Experiência

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos


c) A organização da sociedade civil possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, concedido pelo Governo Federal às Entidades sem fins lucrativos, há quantos anos:
	Pontuação
	Tempo da Certificação

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



d)- A organização da sociedade civil possui Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Indaiatuba/SP, há quantos anos:
	Pontuação
	Tempo da Inscrição

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



d) Recursos Humanos apresentado:

	Pontuação
	Equipe de Referência

	0
	Possui apenas 50% do quadro de profissionais, de acordo com a descrição da Equipe de Referência

	1
	Possui 75% do quadro de profissionais, de acordo com a descrição da Equipe de Referência

	2
	Possui 100% do quadro de profissionais, de acordo com a descrição da Equipe de Referência



5.10 - Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 1 (um) ou 2 (dois) para cada item, podendo somar 10 (dez) pontos.

5.11 - A soma dos pontos obtidos nos quesitos e na pontuação, poderá atingir o máximo de 20 (vinte) pontos.

5.12 - A nota final corresponderá a soma prevista no parágrafo anterior, acrescida de 2 (dois) pontos, no caso de organização da sociedade civil que apresentar custo inferior ao constante no edital, Termo de Referência e demais anexos.

5.13 - Após a análise da Comissão de Seleção e lançamento dos pontos, a primeira classificada será a organização da sociedade civil que tiver mais pontos e, assim sucessivamente serão classificadas as organizações da sociedade civil que cumpriram as cláusulas e condições do edital, Termo de Referência e demais anexos.

5.14 - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios abaixo, na seguinte ordem:
I. Maior nota no item de adequação;
II. Maior nota no item de consistência;
III. Maior nota no item de articulação; 
IV Maior equipe de referência;
V Maior tempo existência da organização da sociedade civil.

5.15 - A previsão de receitas e despesas, não será objeto de pontuação e classificação, mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento das normas pertinentes.

5.16 - Será considerada desclassificada a organização da sociedade civil que:

I. Não apresentar os documentos exigidos nesse edital e seus anexos, no prazo de validade e/ou devidamente atualizados;
II. Não cumprir os requisitos para participação do presente Chamamento Público;
III. Apresentar proposta financeira com custo superior ao constante neste Termo;
IV. Tiver os Planos de Trabalho julgados pela Comissão de Seleção incompletos ou inadequados;
V. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Termo de Referência e do Edital.
VI. Não apresentar as especificações técnicas exigidas para a execução dos serviços descritos neste Termo;
VII. Contiver oferta de vantagem não prevista no Termo, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais concorrentes.

5.17 - O resultado da classificação e seleção dos Planos de Trabalho será publicado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

VI - PRAZOS E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO:

6.1 - As organizações da sociedade civil participantes poderão interpor recurso à classificação, endereçando suas razões de inconformidade à Comissão de Licitações através de documento subscrito pelo seu representante legal, a ser protocolizado no Departamento de Protocolo da Prefeitura em até 05 (cinco) dias úteis contados da publicação na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

6.2 - Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou complementações que não estejam contidas na proposta originalmente apresentada.

6.3 - A decisão dos recursos terá por base manifestação da Comissão de Seleção, que caso necessário solicitará pareceres e manifestações técnicas para subsidiar a análise dos recursos.

6.4 - Serão concedidas vistas dos autos às organizações da sociedade civil no mesmo prazo de apresentação dos recursos, as quais poderão apresentar as contrarrazões.

6.5 - O julgamento das propostas e a adjudicação será por decisão da Copel - Comissão Permanente de Licitações e a homologação do objeto pelo Sr. Prefeito Municipal.

6.6 - A autoridade superior, o Sr. Prefeito Municipal, decidirá eventual recurso e sendo o mesmo considerado improcedente, devolverá o processo ao Presidente da Copel - Comissão Permanente de Licitações, a qual adjudicará o objeto à Organização Civil selecionada.

6.7 - O julgamento será publicado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.  O prazo de recurso iniciar-se-á a partir da data da publicação.

6.8 - A classificação final das OSCs, será publicada, por ordem de pontuação, na Imprensa Oficial do Município e comunicado às Organizações participantes,  via e-mail.

VII- GESTOR DA PARCERIA E COMISSÃO DE MONITORAMENTO:

7.1 - A gestão das parcerias será realizada pela servidora, Maria Cristina Coelho Dias , cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo Artigo 61 da Lei Federal nº 13.019/2014.

7.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta pelos servidores: Elisabete Cristina Canil, Rogério Silva Siqueira e Michele Meira, que terão como atribuição a homologação do relatório emitido pelo gestor da parceria, independentemente da apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil.

VIII-  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:

8.1 - Os serviços sócios assistenciais de que trata o presente serão objetos de gestão operacional de caráter público, tendo suas execuções devidamente monitoradas e avaliadas pela Administração Pública.

8.2 - A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução dos serviços citados no caput compreendem as seguintes atribuições: 

I. Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações dos serviços; 
II. Assegurar a oferta dos serviços nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas nacionais e municipais que regulamentam a política de assistência social.

8.3 - As ações de monitoramento e avaliação da administração pública compreendem a verificação:

I. Do número de atendimentos correspondentes às metas estabelecidas nos Planos de Trabalho;
II. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do presente Termo, durante todo o período de vigência;
III. Das estratégias metodológicas conforme descritas nos Planos de Trabalho apresentados.

8.4 - Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:

I. Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos, da execução das ações desenvolvidas no serviço; 
II. Visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou não; 
III. Reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas;
IV. Estratégias de avaliação do serviço junto aos usuários.

8.5 - É dever da organização da sociedade civil selecionada, durante toda a execução da parceria:

I. Executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, bem como, com as diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodológicas específicas, nos termos deste documento ou qualquer outro que vier a alterá-lo ou complementá-lo;
II. Desenvolver as ações seguindo as diretrizes da administração pública submetendo-se à gestão pública operacional do serviço e disponibilizando o atendimento às metas referenciadas; 
III. Prestar à administração pública, todas as informações e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento e avaliação do atendimento ao objeto do presente;
IV. Promover, no prazo estipulado pela administração pública, quaisquer adequações apontadas no processo de monitoramento, avaliação e gestão operacional;
V.  Participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e capacitações; 
VI. Manter atualizados os registros e prontuários de atendimento;
VII. Apresentar à administração pública, nos prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais e anual do serviço executado.

8.6 - Sem prejuízo da avaliação discriminada acima, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas relacionadas ao objeto contido no Termo de Colaboração, bem como, também estará sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

IX-  DA VIGÊNCIA:

9.1 - As parcerias a serem celebradas em virtude da seleção das propostas para a execução dos lotes 1,2 e 3, no Município de Indaiatuba, terão sua vigência por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, a critério e interesse da Administração, até o limite de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do Termo de Colaboração. Havendo a prorrogação os valores poderão ser reajustados anualmente de acordo com a variação da UFESP, bem como o plano de trabalho da parceria deverá ser atualizado.

9.2 - A parceria poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas cláusulas e condições executórias, bem como, por denúncia precedida de notificação, por escrito, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

X -  DOCUMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

10.1 - As organizações da sociedade civil selecionadas que não apresentarem as comprovações e documentos necessários à celebração da parceria poderão ser desclassificadas a qualquer tempo.

10.2 - Da decisão de desclassificação caberá recurso fundamentado conforme acima citado, através de documento subscrito pelo seu representante legal, a ser protocolizado a contar da publicação da decisão na Imprensa Oficial do Município.
 
10.3 - A autoridade julgadora poderá solicitar pareceres e manifestações técnicas para subsidiar a análise dos recursos.
10.4 - Em caso de manutenção da desclassificação, será convidada a organização da sociedade civil imediatamente melhor classificada e que tenha apresentado as comprovações e os documentos deste Termo, podendo essa aceitar ou não a parceria, nos termos da proposta por ela apresentada.

10.5 - Para a celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deverá, ainda:

I. Manter atualizados, até a celebração, bem como, durante toda a vigência da parceria, as comprovações e os documentos previstos nos Artigos antecedentes; 
II. Estar em dia com a prestação de contas de recursos públicos recebidos anteriormente; 
III. Não constar em cadastro municipal, estadual e federal de apenadas e ou inadimplentes.

10.6 - O Termo de Colaboração celebrado, para cada lote, será formalizado na forma da minuta que integra o presente Edital deste Chamamento (Anexo XIV).

XI - TRANSPARÊNCIA E CONTRÔLE:

11.1 - A Administração Pública manterá, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos Planos de Trabalho, até 180  (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento.

11.2 - A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.

11.3 - As informações de que tratam a Transparência e Controle, bem como, a Previsão Orçamentária e Financeira, deverão incluir, no mínimo:

I. Data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da Administração Pública responsável;
II. Nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
III. Descrição do objeto da parceria;
IV. Valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;
V. Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;
VI. Quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.

11.4 - A Administração Pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria.

XII-  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

12.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, baseada na legislação específica, a administração pública poderá, garantida a previa defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções: 

I – Advertência;
II – Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com a administração, por prazo não superior a 02(dois) anos;
III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou penalidade, que será concedida sempre que a Organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

12.2 - As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva do chefe do poder executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, a qual poderá ser feita por advogado constituído, no prazo de 10(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02(dois) anos de aplicação da penalidade.

12.3 - Prescreve em 05(cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente da infração relacionada à execução da parceria. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado á apuração da infração. 


XIII – DOS  ANEXOS:

13.1 - Integram este chamamento os seguintes anexos:

Anexo I - Modelo Plano de Trabalho;
Anexo II - Modelo Relatório de Execução do Objeto;
Anexo III - Declaração de Ciência e Concordância;
[bookmark: _Hlk529950841]Anexo IV - Declaração (Conhecimento tácito das condições do Chamamento Público e da Parceria a ser firmada );
Anexo V - Declaração referente ao Artigo 26 do Decreto Federal nº. 8.726/2016;
Anexo VI – Declaração referente ao Artigo 27 do Decreto Federal nº 8.726/2016;
Anexo VII – Certidão contendo os nomes dos dirigentes e conselheiros da OSC e período de atuação );
Anexo VIII – Declaração de instalações e Condições Materiais;
Anexo IX – Declaração de conta corrente específica em Instituição Financeira Pública;
Anexo X – Declaração de Economicidade;
Anexo XI – Declaração de atendimento a Lei Federal nº 12.527/2011;
Anexo XII – Termo de Designação do Preposto
Anexo XIII – Mapa de localização dos setores
Anexo XIV – Minuta do Termo de Colaboração

XIV - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

14.1 – Impugnações e Recursos deverão ser protocolados no Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitações.

14.2 - Acolhida a impugnação ao edital, será feita nova publicação e designada outra data para realização deste chamamento público.

14.3 - A autoridade superior decidirá os recursos e sendo o mesmo considerado improcedente, devolverá o processo ao Presidente da Comissão de Licitações, o qual adjudicará o objeto deste Chamamento à Organização da Sociedade Civil  que ofertou a melhor proposta, devendo o Sr. Prefeito Municipal, homologar o processo.

14.4 - O resultado final deste Chamamento Público, quando houver recurso, será divulgado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

14.5 - O pedido de impugnação será analisado, desde que, tenha sido recebido até 05(cinco) dias úteis antes da data de apresentação das Propostas de Plano de Trabalho, em petição escrita dirigida à Comissão de Licitações, em uma das seguintes formas:

a) por carta ou ofício: protocolado no Departamento de Protocolo, localizado à Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé nº 2.800 – Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP – Telefone (19) 3834-9085, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h;
b) pelo e-mail: administracao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br

14.6. Eventuais pedidos de impugnação deverão ser julgados e respondidos em até 03(três) dias úteis pela Comissão de Seleção.

14.7 - As impugnações não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações serão juntadas nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

14.8 – Interposto o recurso das respostas apresentadas pela Comissão de Seleção quanto às impugnações, caberá a esta, reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05(cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso devidamente instruído e respectiva impugnação ao Chefe do Poder Executivo do Município de Indaiatuba, que decidirá em 03(três) dias úteis, contados de seu recebimento.

14.9 - Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal, ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da OSC.

14.10 - Será franqueada às OSC’s, desde a data do início do prazo para impugnações ou interposição de recursos até o seu término, vistas ao processo deste Chamamento Público.

14.11 - Eventual modificação no Edital decorrente de impugnações ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

14.12 - A impugnação feita tempestivamente pela OSC não a impedirá de participar do processo de Chamamento Público até decisão final a ela pertinente.

14.13 - Do resultado de habilitação ou classificação caberá recurso, no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da publicação no Diário Oficial do Município de Indaiatuba, dirigido à Comissão de Licitações.  Os recursos referentes ao resultado serão analisados e decididos pela Comissão de Licitações.

14.14 - Não serão conhecidos recursos enviados por e-mail ou qualquer outro meio de comunicação, bem como que não estiver assinado pelo proponente ou, em caso de procurador, deverá estar acompanhado da respectiva procuração.

14.15 - Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de seleção.

XV -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - Esclarecimentos relativos a este chamamento público e as condições para o atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objetivo,  poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Indaiatuba, junto à Copel - Comissão Permanente de Licitações, no horário normal de expediente, ou seja, das 8h00 às 17h00, nos dias úteis ou através dos telefones n.º (0XX19) 3834-9085 ou 3834-9249 ou ainda pelo e-mail: administracao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br, desde que o interessado o faça em até 03(três) dias úteis antes da data prevista para apresentação dos envelopes.

15.2 - O edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente no “site” da Prefeitura Municipal de Indaiatuba através da página www.indaiatuba.sp.gov.br.

15.3 - Será realizada sessão pública para prestar esclarecimentos às Organizações da Sociedade Civil, relativos a este chamamento público e as condições para o atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objetivo, no dia 21/12/2018 das 09:00 às 10:00 horas, na sala de reunião do Deptº de  Licitações , localizado no Paço Municipal, sito à Av.. Engº Fábio Roberto Barnabé, 2.800- Jardim Esplanada II- Indaiatuba/SP.

15.4 -  As  OSC’s  que retirarem o edital via internet, no “site” acima citado, deverão efetuar corretamente o cadastro para o “download” do edital, pois esse cadastro gera um relatório das interessadas cadastradas. Caso haja qualquer tipo de alteração no edital, o Departamento de Licitações enviará comunicado somente às cadastradas.

15.5 - Para todas as questões suscitadas na execução do Termo de Colaboração não resolvidas administrativamente, fica determinado o foro da Comarca de Indaiatuba, com renúncia expressa de qualquer, outro, por mais privilegiado que seja.

15.6 - Os prazos previstos neste edital serão contados excluindo o dia do início e incluindo o dia do vencimento.

15.7 - A participação neste processo seletivo implicará aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.

15.8 - As participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

15.9 -  A Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar ou revogar a presente seleção, sem que isso represente motivo para que as organizações sociais participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização; 

15.10 - A celebração da parceria decorrente deste Edital poderá ser suspensa diante de eventuais irregularidades constatada em Convênios, Parceria ou Contratos de exercício anteriormente celebrado pela Organização da Sociedade Civil com o Poder Público Municipal, até que sejam sanadas. Na hipótese das irregularidades não serem sanadas, a parceria decorrente deste Edital será rescindida e outra Organização da Sociedade Civil eventualmente eliminada na fase de desempate será convocada e na ausência desta, aquela com pontuação imediatamente abaixo da que celebrou a parceria e teve a relação rescindida e por fim, na ausência desta, o Poder Público poderá proceder com novo chamamento público ou ações legais conforme prevista na Lei Federal Nº 13.019 de 31 de julho de 2014.

15.11 - As retificações do presente Edital, por iniciativa da Administração Pública ou provocadas por eventuais impugnações, serão publicadas no Diário Oficial do Estado, Gazeta de São Paulo, Imprensa Oficial do Município (IOM) e disponibilizado no site da Prefeitura.

15.12 - E, para que ninguém alegue desconhecimento, o presente edital, será publicado em resumo na Imprensa Oficial do Município, no Diário Oficial do Estado, no Jornal Gazeta de São Paulo  e disponibilizado no site da Prefeitura de Indaiatuba  e afixado no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Administração.




Indaiatuba, 13 de dezembro de   2018






NILSON ALCIDES GASPAR
Prefeito Municipal 























[bookmark: _GoBack]TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

I- APRESENTAÇÃO:
O presente Termo de Referência visa ao regramento do Termo de Colaboração, conforme previsto na Lei Federal n.º 13.019/2014 e a Lei Federal n.º 13.204/2015, celebrado entre a Municipalidade e as Organizações da Sociedade Civil – OSC de atendimento, legalmente constituídas e sem fins lucrativos, para a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Proteção Social Básica, no Município de Indaiatuba, com recursos do Fundo Municipal de Assistência Social terá sua vigência por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, a critério e interesse da Administração, até o limite de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do Termo de Colaboração. Havendo a prorrogação os valores poderão ser reajustados anualmente de acordo com a variação da UFESP, bem como o plano de trabalho da parceria deverá ser atualizado.
Para fins deste Termo de Referência, entende-se por Organizações da Sociedade Civil de atendimento aquelas de natureza privada sem fins econômicos que, de forma continuada, permanente e planejada, prestem serviços, executem programas ou projetos e concedam benefícios sócio assistenciais dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos do Artigo 3º, § 1º da Lei Federal n.º 8.742/1993, alterada pela Lei Federal n.º 12.435/2011.
Em decorrência das novas legislações, o Termo de Referência Técnica tem o objetivo de disciplinar as ações realizadas pelas Organizações da Sociedade Civil - OSC para o cumprimento do objeto, as atividades de monitoramento, avaliação e controle da parceria firmada.
A Prefeitura Municipal de Indaiatuba, por intermédio da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, realizará celebração de parceria junto às Organizações da Sociedade Civil - OSC, as quais prestam Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Proteção Social Básica.

II- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO:
1.1 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
1.2 - NOME DO PLANO DE TRABALHO: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

III- LEIS E NORMATIVAS A SEREM SEGUIDAS:
O presente Termo pauta-se nas Normativas Constitucionais, Leis Federais, Estaduais e Municipais, além de Resoluções e Orientações Técnicas que regem a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), dentre as quais se destacam: 
1. Constituição Federal de 1988;
2. Lei Federal n.º 13.019/2014 e suas alterações pela Lei Federal n.º 13.204/2015;
3. Lei Federal n.º 8.742/1993 - Organização da Assistência Social e suas alterações pela Lei Federal n.º 12.435/2011;
4. Política Nacional de Assistência Social/2004;
5. NOB/SUAS-2005;
6. Resolução CNAS nº. 269/2006 - NOB/SUAS/RH;
7. Resolução CNAS nº. 17/2011 - Equipe de Referência NOB/SUAS/RH;
8. Resolução CNAS n.º 33/2011 - Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho;
9. Resolução MDS/CNAS n.º 33/2012 – Alteração NOB/SUAS;
10. Resolução CNAS nº. 9/2014 - Ocupações e Áreas de Ocupações Profissionais do SUAS;
11. Resolução CNAS n.º 109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Sócio assistenciais;
12. Lei Federal n.º 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e suas alterações pelas Leis Federais n.º 10.764/2003 e n.º 12.010/2009;
13. Lei Federal n.º 12.852/2013 - Estatuto da Juventude;
14. Lei Federal nº. 12.594/2012 - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE;
15. Lei Federal n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;
16. Lei Federal nº. 13.257/2016 - Políticas Públicas para a Primeira Infância;
17. Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência/2012;
18. Reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/2013;
19. Perguntas Frequentes - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos/2017;
20. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;
21. Lei Federal n.º 10.098/2000 - Promoção da Acessibilidade;
22. ABNT - NBR 9.050/2004 - Acessibilidade;
23. Resolução CNAS n.º 14/2014, parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de assistência social; 
24. Resolução CMAS n.º 01/2015, que define os parâmetros municipais para inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, 
25. Instruções n.º 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, especialmente seu Título III, Capítulo I, Seção IV, que trata dos Termos de Colaboração e Fomento na área municipal; 
26. Resolução CNAS n.º 21/2016 - Requisitos para celebração de parcerias;
27. E Leis e Normativas Municipais, bem como Resoluções dos demais Conselhos de Políticas Públicas Municipais pertinentes.

IV- JUSTIFICATIVA:
As funções da Política de Assistência Social são a proteção social, a vigilância sócio assistencial e a defesa de direitos e reafirma sua operacionalização por meio do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.
A Política Nacional de Assistência Social - PNAS (2004), define o foco de sua atenção que é amenizar situações de vulnerabilidades sociais e de riscos, como também tratar as violações de direitos.    
Desta feita a PNAS define que “a vulnerabilidade constitui-se em situações, ou ainda em identidades, que concorrem para a exclusão social dos sujeitos. Essas situações originam-se no processo de produção e reprodução de desigualdades sociais, nos processos discriminatórios, segregacionais engendrados em construções sócio históricas e em dificuldades de acesso às políticas públicas. Assim, a vulnerabilidade é constituída por fatores biológicos, políticos, culturais, sociais, econômicos e pela dificuldade de acesso a direitos, que atuam isolada ou sinergicamente sobre as possibilidades de enfrentamento de situações adversas”.      
Já o risco social “configura-se como uma situação instalada que, ao se impor, afeta negativamente a identidade e a posição social de indivíduos e grupos. É decorrente dos processos de omissão ou violação de direitos”. Portanto, todo esse cenário de vulnerabilidades e riscos, que impacta diretamente no núcleo familiar, enfraquecendo-o em seu papel protetivo, gera consequências diretas para a infância e adolescência, tais como: negligência; violência física, psíquica, sexual; abandono; situação de rua; exploração do trabalho infantil; entre outros.
Com a implantação do Sistema Único de Assistência Social SUAS (2005) reforçou-se a especificidade dessa Política e consequentemente o público a ser atendido pela mesma, que são “cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal e social. Neste contexto, a Proteção Social Básica - PSB prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo.   
O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV é realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. Forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no território. Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a heterogeneidade na composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça, entre outros. Possui articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), de modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços, garantindo a matricialidade sócio familiar da política de assistência social. 

V- DESCRIÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
· Unidade: Espaços/locais (próprios, locados ou cedidos) administrados por Organizações da Sociedade Civil, sem fins econômicos.

· Abrangência: Municipal.

· Funcionamento dos Grupos:
a) Para crianças de até 6 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, com frequência sequenciada ou intercalada, de acordo com planejamento prévio, em turnos de até 4 (quatro) horas (Mínimo de 2 vezes por semana);
b) Para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, com frequência sequenciada ou intercalada, de acordo com planejamento prévio, em turnos de até 4 (quatro) horas (Mínimo de 2 vezes por semana);
c) Para adolescentes de 15 a 17 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos de até 4 (quatro) horas, conforme regulamentação de serviços específicos (Mínimo de 2 vezes por semana);
d) Para jovens de 18 a 29 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos de até 4 (quatro) horas, conforme demanda e de acordo com planejamento prévio (Mínimo de 2 vezes por semana);
e) Para pessoas adultas de 30 a 59 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos de até 4 (quatro) horas, conforme demanda e de acordo com planejamento prévio (Mínimo de 2 vezes por semana).

· Parcerias para Co-financiamento: 
a) 2 (dois) serviços sócio assistenciais para crianças de até 6 (seis) anos, com capacidade de atendimento de 2 (dois) grupos de máximo 30 (trinta) e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, em parceria com 2 (duas) Organizações da Sociedade Civil, sendo:
· 1 (um) grupo de máximo 30 (trinta) e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 1 (um) grupo de máximo 30 (trinta)  e mínimo 20 ( vinte)usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;

b) 5 (cinco) serviços sócio assistenciais para crianças e adolescentes de 6 (seis) a 15 (quinze)anos, com capacidade de atendimento de 11 (onze) grupos de máximo 30 (trinta)  e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, em parceria com 5 (cinco) Organizações da Sociedade Civil, sendo:
· 1 (um) grupo de máximo 30 (trinta) e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 1 (um) grupo de máximo 30 (trinta) e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, no Setor 11 (onze), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 2 (dois) grupos de máximo 30 (trinta) e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, no Setor 7 (sete), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 7 (sete) grupos de máximo 30 (trinta) e mínimo 20 (vinte) usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII, com 2 (duas) Organizações da Sociedade Civil;

c) 5 (cinco) serviços sócio assistenciais para adolescentes de 15 a 17 anos, com capacidade de atendimento de 13 (treze) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, em parceria com 5 (cinco) Organizações da Sociedade Civil. Desses 13 (treze) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, 10 (dez) deverão desenvolver Serviço de Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho, sendo:
· 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 7 (sete), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 11 (onze), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;

Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho:
· 2 (dois) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 8 (oito) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
d) 1 (um) serviço sócio assistencial para jovens de 18 a 29 anos, com capacidade de atendimento de 3 (três) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, em parceria com 1 (uma) Organização da Sociedade Civil, que deverá desenvolver Serviço de Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho, sendo:
· 3 (três) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;

e) 4 (quatro) serviços sócio assistenciais para pessoas adultas de 30 a 59 anos, com capacidade de atendimento de 5,5 (cinco e meio) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, em parceria com 4 (quatro) Organizações da Sociedade Civil, sendo:
· 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 9 (nove), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 1,5 (um e meio) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
· 3 (três) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 7 (sete), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII, com 2 (duas) Organizações da Sociedade Civil.

Os usuários que participam do SCFV são organizados em grupos de convivência de até 30 participantes, cuja composição deve ser realizada observando-se as faixas etárias. Esses grupos são organizados a partir de percursos e devem realizar atividades planejadas de acordo com a fase do desenvolvimento dos usuários, também podendo o grupo ser constituído por usuários de ciclos de vida diferentes (intergeracional), considerando um determinado período de tempo. Isso significa que o planejamento das atividades a serem executadas junto aos grupos deve prever início, meio e fim para o seu desenvolvimento, conforme objetivos e estratégias de ação preestabelecidas.
A participação dos usuários do serviço é fundamental tanto no processo de planejamento e na identificação dos objetivos quanto na definição de metas do grupo, na proposição de atividades que sejam interessantes a eles e na definição do cronograma, bem como no momento final de avaliação do percurso desenvolvido pelo grupo. 
Assim, o percurso deve considerar os eixos estabelecidos nos Cadernos de Orientação para os SCFV emitidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS:
- Eixo convivência social: as ações e atividades objetivam estimular o convívio social e familiar, aspectos relacionados ao sentimento de pertença, à formação da identidade, à construção de processos de sociabilidade, aos laços sociais, às relações de cidadania, etc. 
- Eixo direito de ser: atividades que visam estimular o exercício da infância e da adolescência, de forma que promovam experiências que potencializem a vivência desses ciclos etários em toda a sua pluralidade.
- Eixo participação: atividades que tem como foco estimular a participação dos usuários nas diversas esferas da vida pública, a começar pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, passando pela família, comunidade e escola, tendo em mente o seu desenvolvimento como sujeito de direitos e deveres.
De maneira geral, os temas a serem abordados devem possibilitar a discussão e a reflexão sobre questões que estão presentes no território, na realidade sociocultural e na vivência individual, social e familiar dos participantes, para que compreendam a sua realidade e dela participem de forma protagonista. Os temas fundamentam as atividades que serão realizadas no serviço, de maneira a contemplar os seus objetivos e possibilitar o alcance dos resultados esperados.
Ressalta-se que as atividades são estratégias de atuação para promover a convivência entre os usuários, e não o fim em si.
Deve ser considerada ainda, a descrição específica de casa Serviço, conforme prevê a Tipificação Nacional dos Serviços Sócio assistenciais:
1. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de 0 a 6 anos: Tem por foco o desenvolvimento de atividades com crianças, familiares e comunidade, para fortalecer vínculos e prevenir ocorrência de situações de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e o trabalho infantil, sendo um serviço complementar e diretamente articulado ao PAIF. Pauta-se no reconhecimento da condição peculiar de dependência, de desenvolvimento desse ciclo de vida e pelo cumprimento dos direitos das crianças, numa concepção que faz do brincar, da experiência lúdica e da vivência artística uma forma privilegiada de expressão, interação e proteção social. Desenvolve atividades com crianças, inclusive com crianças com deficiência, seus grupos familiares, gestantes e nutrizes. Com as crianças, busca desenvolver atividades de convivência, estabelecimento e fortalecimento de vínculos e socialização centradas na brincadeira, com foco na garantia das seguranças de acolhida e convívio familiar e comunitário, por meio de experiências lúdicas, acesso a brinquedos favorecedores do desenvolvimento e da sociabilidade e momentos de brincadeiras fortalecedoras do convívio com familiares. Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões reflexivas, atividades direcionadas ao fortalecimento de vínculos e orientação sobre o cuidado com a criança pequena. Com famílias de crianças com deficiência inclui ações que envolvem grupos e organizações comunitárias para troca de informações acerca de direitos da pessoa com deficiência, potenciais das crianças, importância e possibilidades de ações inclusivas. Deve possibilitar meios para que as famílias expressem dificuldades, soluções encontradas e demandas, de modo a construir conjuntamente soluções e alternativas para as necessidades e os problemas enfrentados.

2. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades contribuem para resignificar vivências de isolamento e de violação de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de situações de risco social.

3. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos: Tem por foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e contribui para o retorno ou permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do trabalho. As atividades devem abordar as questões relevantes sobre a juventude, contribuindo para a construção de novos conhecimentos e formação de atitudes e valores que reflitam no desenvolvimento integral do jovem. As atividades também devem desenvolver habilidades gerais, tais como a capacidade comunicativa e a inclusão digital de modo a orientar o jovem para a escolha profissional, bem como realizar ações com foco na convivência social por meio da arte-cultura e esporte-lazer. As intervenções devem valorizar a pluralidade e a singularidade da condição juvenil e suas formas particulares de sociabilidade; sensibilizar para os desafios da realidade social, cultural, ambiental e política de seu meio social; criar oportunidades de acesso a direitos; estimular práticas associativas e as diferentes formas de expressão dos interesses, posicionamentos e visões de mundo de jovens no espaço público.

4. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para jovens de 18 a 29 anos: Tem por foco o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, na proteção social, assegurando espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo, de modo a desenvolver a sua convivência familiar e comunitária. Contribuir para a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, detectar necessidades, motivações, habilidades e talentos. As atividades devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas e contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos jovens no sistema educacional e no mundo do trabalho, assim como no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso, além de propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos jovens, estimulando a participação na vida pública no território, ampliando seu espaço de atuação para além do território além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo.

5. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para pessoas adultas de 30 a 59 anos: Tem por foco o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, desenvolvendo ações complementares assegurando espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a sua convivência familiar e comunitária. Contribuir para a ampliação do universo informacional, artístico e cultural, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e detectar necessidades e motivações, habilidades e talentos, propiciando vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, estimulando a participação na vida pública no território, além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo. As atividades devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas e contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos adultos no sistema educacional, no mundo do trabalho e no sistema de saúde básica e complementar,
quando for o caso, além de propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social, ampliando seu espaço de atuação para além do território. 

VI- PÚBLICO ALVO:

CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS, EM ESPECIAL:
· Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;
· Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;
· Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros;
· Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário;
· Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS, EM ESPECIAL:
· Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros;
· Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;
· Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;
· Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a renda e a serviços públicos e com dificuldades para manter.

ADOLESCENTES E JOVENS DE 15 A 17 ANOS, EM ESPECIAL:
· Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias de programas de transferência de renda;
· Adolescentes e Jovens egressos de medida sócio educativa de internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
· Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescentes (ECA);
· Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) ou Adolescentes e Jovens egressos ou vinculados a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração sexual;
· Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de programas de transferência de renda;
· Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;
· Jovens fora da escola;
· Adolescentes e Jovens para a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho.
JOVENS DE 18 A 29 ANOS:
· Jovens pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda;
· Jovens em situação de isolamento social;
· Jovens com vivência de violência e, ou negligência;
· Jovens fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 (dois) anos;
· Jovens em situação de acolhimento;
· Jovens egressos de cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto;
· Jovens egressos ou vinculados a programas de combate à violência, abuso e, ou exploração sexual;
· Jovens egressos de medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;
· Jovens em situação de rua;
· Jovens em situação de vulnerabilidade em consequência de deficiências;
· Jovens para a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho.

ADULTOS DE 30 A 59 ANOS:
· Adultos pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda;
· Adultos em situação de isolamento social;
· Adultos com vivência de violência e, ou negligência;
· Adultos com defasagem escolar;
· Adultos em situação de acolhimento;
· Adultos vítimas e, ou vinculados a programas de combate à violência e exploração sexual;
· Adultos em situação de rua;
· Adultos em situação de vulnerabilidade em consequência de deficiências.

VII- META:
Crianças de até 6 anos:
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos:
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 11 (onze), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 2 (dois) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 7 (sete), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 7 (sete) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII, com 2 (duas) Organizações da Sociedade Civil;

Adolescentes de 15 a 17 anos:
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 7 (sete), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 11 (onze), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;

Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho:
·  Atendimento de 2 (dois) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 8 (oito) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;

Jovens de 18 a 29 anos:
Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho:
·  Atendimento de 3 (três) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 10 (dez), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;

Pessoas adultas de 30 a 59 anos:
·  Atendimento de 1 (um) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 9 (nove), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 1,5 (um e meio) grupo de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 6 (seis), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII;
·  Atendimento de 3 (três) grupos de máximo 30 e mínimo 20 usuários cada grupo, no Setor 7 (sete), conforme Mapa de Localização - Anexo XIII, com 2 (duas) Organizações da Sociedade Civil.

VIII- FORMAS DE ACESSO AO SERVIÇO:
·  Por procura espontânea;
·  Por busca ativa;
·  Por encaminhamento da rede sócio assistencial;
·  Por encaminhamento das demais políticas públicas.

IX- OBJETIVOS NA FORMA PREVISTA PELA TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS:
GERAIS:
·  Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de situações de risco social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária;
·  Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiência, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;
·  Promover acessos a benefícios e serviços sócio assistenciais, fortalecendo a rede de proteção social de assistência social nos territórios;
·  Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas de educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos;
·  Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos usuários;
·  Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades;
·  Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o respeito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários.



ESPECÍFICOS:

CRIANÇAS DE ATÉ 6 ANOS:
·  Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das crianças e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 
·  Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade; 
·  Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário; 
·  Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de seus brinquedos e brincadeiras e a promoção de vivências lúdicas; 
·  Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos de crianças com deficiência e o papel das famílias e comunidade no processo de proteção social; 
·  Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no processo de desenvolvimento infantil.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS: 
·  Complementar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 
·  Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 
·  Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças e adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã; 
·  Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo; 
·  Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional.

ADOLESCENTES DE 15 A 17 ANOS:
·  Complementar as ações da família, e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
·  Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 
·  Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã; 
·  Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social; 
·  Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo; 
·  Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;
·  Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do(a) adolescente no sistema educacional;
·  Adquirir conhecimento e desenvolver capacidade para a vida profissional e o acesso ao trabalho.

JOVENS DE 18 A 29 ANOS:
·  Complementar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento dos(as) jovens e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 
·  Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo, de modo a desenvolver a sua convivência familiar e comunitária; 
·  Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos(as) jovens, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, detectar necessidades, motivações, habilidades e talentos; 
·  Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas; 
·  Contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos(as) jovens no sistema educacional e no mundo do trabalho, assim como no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso; 
·  Propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos(as) jovens, estimulando a participação na vida pública no território, ampliando seu espaço de atuação para além do território além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo.

PESSOAS ADULTAS DE 30 A 59 ANOS:
·  Complementar as ações da família e comunidade na proteção e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 
·  Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a sua convivência familiar e comunitária;
·  Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e detectar necessidades e motivações, habilidades e talentos; 
·  Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, estimulando a participação na vida pública no território, além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;
·  Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;
·  Contribuir para a inserção, reinserção e permanência das pessoas adultas no sistema educacional, no mundo do trabalho e no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso;
·  Propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social, ampliando seu espaço de atuação para além do território. 

X- INSTRUMENTAIS A SEREM UTILIZADOS:
A Organização da Sociedade Civil deverá manter atualizados os dados dos usuários e suas famílias, quando possível, nos instrumentais estabelecidos pelo órgão gestor de Assistência Social:
·  Cadastro individual: todos os usuários do serviço deverão estar cadastrados;
·  Relatório de execução do objeto das atividades mensais, juntamente com relação de usuários do serviço (atualizada mensalmente, a ser encaminhada ao Órgão Gestor de Assistência Social);
·  Instrumental de estudo social e estudo socioeconômico do usuário;
·  Plano de acompanhamento familiar (PAF), elaborado conjuntamente com as partes envolvidas.

XI- PROVISÕES NOS TERMOS DA TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS:
AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda poderá possuir outras características de acordo com a regulação específica do serviço.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros. 
MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: artigos pedagógicos, culturais e esportivos; banco de dados de usuários(as) de benefícios e serviços sócio assistenciais; banco de dados dos serviços sócio assistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

XII- RECURSOS HUMANOS NECESSÁRIOS:
O serviço deverá contar com equipe pertencente ao quadro de pessoal da organização, devendo ser respeitada a carga horária mínima necessária, de acordo com o número de vagas ofertadas no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e conforme legislação pertinente, sendo: Resolução CNAS nº. 269/2006 - NOB/SUAS/RH; Resolução CNAS nº. 17/2011 - Equipe de Referência NOB/SUAS/RH; Resolução CNAS nº. 9/2014 - Ocupações e Áreas de Ocupações Profissionais do SUAS.

XIII- AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁRIOS(AS) DE ACORDO COM A TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS:
SEGURANÇA DE ACOLHIDA:
·  Ter acolhida suas demandas interesses, necessidades e possibilidades;
· Receber orientações e encaminhamentos com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios sócio assistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, civis e políticos;
· Ter acesso a ambiência acolhedora.

SEGURANÇA DE CONVÍVIO FAMILIAR E COMUNITÁRIO:
· Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
· Vivenciar experiências que possibilitem meios e oportunidades de conhecer o território e (re)significá-lo, de acordo com seus recursos e potencialidades;
· Ter acesso a serviços, conforme demandas e necessidades.

SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA:
· Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
· Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;
· Vivenciar experiências potencializadoras da participação social, tais como espaços de livre expressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações comunitárias e outros espaços de organização social;
· Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;
· Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade;
· Vivenciar experiências de fortalecimento e extensão da cidadania;
· Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo;
· Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando outros modos de pensar, agir, atuar;
· Vivenciar experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites;
· Vivenciar experiências de desenvolvimento de projetos sociais e culturais no território e a oportunidades de fomento a produções artísticas;
· Ter reduzido o descumprimento das condicionalidades do PBF;
· Contribuir para o acesso a documentação civil;
· Ter acesso a ampliação da capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades de convívio;
· Ter acesso a informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu usufruto;
· Ter acesso a atividades de lazer, esporte e manifestações artísticas e culturais do território e da cidade;
· Ter acesso benefícios sócio assistenciais e programas de transferência de renda;
· Ter oportunidades de escolha e tomada de decisão;
· Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações;
· Apresentar níveis de satisfação positivos em relação ao serviço;
· Ter acesso a experimentações no processo de formação e intercâmbios com grupos de outras localidades e faixa etária semelhante. 

XIV- IMPACTO SOCIAL ESPERADO NOS TERMOS DA TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS:
·  Redução das ocorrências de situações de vulnerabilidade social;
·  Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
·  Aumento de acessos a serviços sócio assistenciais e setoriais;
·  Ampliação do acesso aos direitos sócio assistenciais;
·  Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias;
·  Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias de denúncia e recurso em casos de violação de seus direitos;
·  Aumento no número de jovens autônomos e participantes na vida familiar e comunitária, com plena informação sobre seus direitos e deveres;
·  Reduzir, junto a outras políticas públicas, índices de: violência entre os jovens; uso/abuso de drogas; doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce;
·  Melhoria da condição de sociabilidade dos usuários;
·  Redução e Prevenção de situações de isolamento social e de institucionalização.

XV- ETAPAS DE EXECUÇÃO:
O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV, Proteção Social Básica - PSB deverá ser realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. 
Requer a garantia da oferta do SCFV para os usuários identificados nas situações prioritárias, sem excluir os usuários que já participam dos grupos, mesmo que esses não apresentem perfil definido como prioritário. É importante lembrar que o SCFV é aberto para todos que dele necessitem, como: pessoas em situação de isolamento; trabalho infantil; vivência de violência e/ou negligência; fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 anos; em situação de acolhimento; em cumprimento de MSE em meio aberto; egressos de medidas socioeducativas; situação de abuso e/ou exploração sexual; com medidas de proteção do ECA; crianças e adolescentes em situação de rua; vulnerabilidade que diz respeito às pessoas com deficiência.
Nos grupos do SCFV, são desenvolvidas atividades planejadas, que consideram as especificidades relacionadas aos ciclos de vida dos usuários, bem como as suas potencialidades, as vulnerabilidades e os riscos sociais presentes no território.
Para o alcance de seus objetivos, o planejamento das atividades deve ser coletivo, envolvendo os profissionais que atuam no serviço e os usuários. 
O planejamento das atividades deve observar os três eixos orientadores do SCFV, a saber: Convivência Social; Direito de Ser; e Participação Social. A partir desses eixos, nos encontros dos grupos, podem ser realizadas atividades de esporte, lazer, arte e cultura, estudos, reflexões, debates, experimentações, visitas a equipamentos institucionais públicos ou privados do território (ou fora dele) e ações na comunidade, por meio de:
·  Mobilização dos usuários para acesso ao serviço;
·  Atendimentos individuais e coletivos;
·  Entrevistas e/ou visitas domiciliares;
·  Estudo social e diagnóstico socioeconômico;
·  Trabalho interdisciplinar;
·  Iniciativas de promoção de convívio e de organização da vida cotidiana e do desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social;
·  Articulação com os Serviços oferecidos pelo CRAS;
·  Reconhecimento dos recursos do território e apropriação dos mesmos pelas famílias; 
·  Articulação com os serviços da área da saúde para garantia dos cuidados das questões de saúde do usuário;
·  Articulação da rede de serviços sócio assistenciais e das demais políticas públicas ou ofertados por Organizações da Sociedade Civil;
·  Articulação com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
·  A articulação da Proteção Social Básica com a Proteção Social Especial;
·  A articulação do SCFV com o PAIF (CRAS) e PAEFI (CREAS), possibilitando o acompanhamento familiar, quando necessário, de modo a garantir a matricialidade sócio familiar da Política de Assistência Social;
·  Realização de formações para toda a equipe, em consonância com a Política Nacional de Educação Permanente do SUAS, de modo a garantir percursos formativos que contemple as necessidades de acordo com o perfil do serviço e contribuam para melhor atendimento do público.
Ainda, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Sócio assistenciais, a equipe técnica da executora será responsável por desenvolver o Trabalho Social Essencial ao Serviço, sendo:
· Acolhida; 
· Orientação e encaminhamentos; 
· Grupos de convívio e fortalecimento de vínculos; 
· Informação, comunicação e defesa de direitos; 
· Fortalecimento da função protetiva da família; 
· Mobilização e fortalecimento de redes sociais de apoio; 
· Informação;
· Banco de dados de usuários e organizações; 
· Elaboração de relatórios e/ou prontuários; 
· Desenvolvimento do convívio familiar e comunitário; 
· Mobilização para a cidadania.

Articulação em rede:
· Serviços sócio assistenciais da proteção social básica e proteção social especial; 
· Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, programas e serviços de reabilitação), cultura, esporte e, meio-ambiente e outros conforme necessidades; 
· Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
· Redes sociais;
· Instituições de ensino e pesquisa; 
· Conselho Tutelar; 
· Programas e projetos de desenvolvimento de talentos e capacidades.

XVI - PLANO DE TRABALHO:
O Plano de Trabalho deverá ser apresentado conforme modelo disponibilizado no Anexo I, devendo conter, no mínimo:
I. Descrição da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas; 
II. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; 
III. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria (Plano de Aplicação dos Recursos);
IV. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;
V.  Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
Os Planos de Trabalho deverão ser impressos em papel timbrado da organização da sociedade civil, sendo devidamente rubricados em todas as suas folhas, assinados por seus representantes legais e protocolizados juntamente com as Declarações. 
O acompanhamento do Plano de Trabalho considerando o alcance dos objetivos, metas e resultados, será realizado por meio de:
· Acompanhamento diário pela equipe técnica do serviço, com os demais trabalhadores na unidade de execução;
· Relatórios mensais direcionados à Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social das atividades realizadas, dificuldades encontradas e alcance de resultados;
· Avaliação semestral com usuários e suas famílias constando avanços e dificuldades, com aplicação de instrumental avaliativo, realizado pela OSC;
· Reuniões da equipe técnica do serviço com Comissão de Monitoramento e/ou Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, para avaliar a execução e resultado.

XVII- PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS (Tabela no Plano de Trabalho) e PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS:
Poderão ser pagas, dentre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:
I. Remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, inclusive de pessoal próprio da Organização da Sociedade Civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, horas extras, verbas rescisórias, planos de saúde (se for o caso), e demais encargos sociais e trabalhistas;
II. O pagamento de custos indiretos necessários à execução do objeto, em qualquer proporção em relação ao valor total da parceria, desde que tais custos sejam decorrentes exclusivamente de sua realização;
III. Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
IV. Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria.

XVIII- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:
(Tabela no Plano de Trabalho)

XIX- PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
O prazo do Plano de Trabalho será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, a critério e interesse da Administração, até o limite de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do Termo de Colaboração. 

XX - FONTE DE RECURSOS E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA:
A parceria a ser celebrada em virtude da seleção das propostas para a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Proteção Social Básica, no Município de Indaiatuba, terá sua vigência por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, a critério e interesse da Administração, até o limite de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do Termo de Colaboração. Havendo a prorrogação os valores poderão ser reajustados anualmente de acordo com a variação da UFESP, bem como o plano de trabalho da parceria deverá ser atualizado.
Serão disponibilizados para repasse às Organizações da Sociedade Civil, selecionadas e classificadas para a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Proteção Social Básica, no Município de Indaiatuba, para toda a vigência dos Termos de Colaboração, o montante de até R$ 1.159.200,00 (Um milhão, cento e cinquenta e nove mil e duzentos reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais.
O repasse de recursos estaduais serão efetuados conforme disponibilização e aporte do respectivo fundo.

Os valores de referência serão:
	SERVIÇO
	USUÁRIOS
	 RECURSO MUNICIPAL 
	 RECURSO ESTADUAL 
	 RECURSO FEDERAL 
	 VALOR TOTAL 
	QUANTIDADE USUÁRIOS
	 CUSTO POR GRUPO/MÊS 

	2 Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
	Crianças e Adolescentes de 0 a 6 anos
	R$ 67.200,00
	***
	***
	R$ 67.200,00
	2 Grupos (Máximo 30 e mínimo 20 usuários)
	R$ 2.800,00

	5 Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
	Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos
	R$ 353.652,00
	R$ 15.948,00
	***
	R$ 369.600,00
	11 Grupos (Máximo 30 e mínimo 20 usuários)
	R$ 2.800,00

	5 Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
	Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos
	R$ 390.552,00
	R$ 46.248,00
	***
	R$ 436.800,00
	13 Grupos (Máximo 30 e mínimo 20 usuários)
	R$ 2.800,00

	1 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
	Jovens de 18 a 29 anos
	R$ 100.800,00
	***
	***
	R$ 100.800,00
	3 Grupos (Máximo 30 e mínimo 20 usuários)
	R$ 2.800,00

	4 Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
	Adultos de 30 a 59 anos
	R$ 169.596,00
	R$ 15.204,00
	***
	R$ 184.800,00
	5 Grupos e meio (Máximo 30 e mínimo 20 usuários)
	R$ 2.800,00



Comporá o montante acima referido, os recursos municipais e estaduais, alocados no Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, que constam na peça orçamentária que está em elaboração (01.05.02.08.2440017.2015).
Recurso Municipal: R$ 1.081.800,00 (DR 01.500.0051);
Recurso Estadual: R$ 77.400,00 (DR 02.500.0012).
TOTAL: R$ 1.159.200,00.

Sendo:
· 34,5 grupos (Trinta e quatro grupos e meio) de máximo 30 e mínimo 20 usuários por grupo, no valor de   R$ 2.800,00 = R$ 1.159.200,00/ano.

XXI- APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DURANTE A EXECUÇÃO DA PARCERIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
As contratações de bens e serviços pelas Organizações da Sociedade Civil, realizadas com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, eficiência, publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade.
As Organizações da Sociedade Civil que formalizarem Termo de Colaboração com a Administração Pública deverão:
I. Aplicar integralmente os valores recebidos em virtude da parceria estabelecida, assim como eventuais rendimentos, no atendimento do objeto do termo de colaboração firmado, em estrita consonância com o plano de aplicação financeira e cronograma de desembolso apresentados;
II. Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigência do termo de colaboração, indicando no corpo dos documentos originais das despesas - inclusive a nota fiscal eletrônica - o número do termo, fonte de recurso e o órgão público a que se referem, digitalizando-os e mantendo-os na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferências;
III. Aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título da parceria, sugerindo-se as operações de mercado aberto lastreados em títulos da dívida pública;
IV. Não repassar ou distribuir a outra Organização da Sociedade Civil, ainda que de Assistência Social, bem como, a qualquer outra pessoa jurídica, recursos oriundos da parceria celebrada;
V. Devolver ao Fundo Municipal de Assistência Social eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em caso de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, devendo comprovar tal devolução, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública;
VI. Não contratar ou remunerar, a qualquer título, pela Organização da Sociedade Civil, com os recursos repassados, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da administração pública municipal, bem como, seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.
Em caso de necessidade de alteração na aplicação de recursos financeiros aprovada, as Organizações da Sociedade Civil poderão solicitar, por meio de Ofício assinado pelo seu representante legal, a pretendida alteração, que será analisada tecnicamente e, em caso de aprovação será encaminhada para apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social e, posteriormente, a documentação acostará os autos do Termo de Colaboração.
A Organização da Sociedade Civil deverá manter e movimentar os recursos em uma conta bancária específica da parceria, sendo uma conta para cada Termo a ser celebrado, em instituição financeira indicada pela administração pública.

PRESTAÇÃO DE CONTAS
As Organizações da Sociedade Civil deverão prestar contas dos recursos recebidos por meio do lançamento e digitalização de documentos comprovantes das despesas.
A prestação de contas deve ser encaminhada mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês, sendo formada por todas as notas fiscais e recibos de pagamentos realizados pela OSC, incluindo Relatório de Execução do Objeto (Anexo II) e relação de usuários.
A prestação de contas obedecerá aos prazos e condições assinalados pelas normativas expedidas pela Administração Pública e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigência à época da prestação, sob pena de suspensão dos repasses.
As comprovações mensais devem ser encaminhadas por meio eletrônico, em ordem cronológica, em estrita consonância com previsão de receitas e despesas (Plano de Aplicação dos Recursos) aprovada anteriormente pelo órgão competente.
Deverão ser apresentados ainda, em conjunto com a prestação de contas:
I. Extrato bancário da conta corrente específica utilizada exclusivamente para o recebimento das verbas oriundas do presente Edital e respectivo Termo de Colaboração, onde deverá ser realizada toda a movimentação financeira dos recursos; 
II. Extrato da(s) aplicação(ões) financeira(s) realizada(s), acompanhado de demonstrativo dos valores aplicados a título de provisão; 
III. Comprovantes de recolhimentos dos encargos trabalhistas e previdenciários oriundos da presente parceria; 
IV. Certidões comprobatórias de sua regularidade fiscal, quais sejam: a. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF/FGTS; b. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; c. Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo; d. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; e. Certidão Negativa de Débitos de Qualquer Origem - CND Municipal; f. Certificado de Registro Cadastral - CRC.
A Organização da Sociedade Civil deverá ainda, entregar fisicamente em local a designado pela Secretaria da Família e do Bem Estar Social, a folha de pagamento analítica do período (mensal), bem como, aqueles eventualmente exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou do órgão de controle do Município.
XXII- PERIODICIDADE E PRAZOS DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:
A entrega da prestação de contas deverá ocorrer mensalmente até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao desembolso das despesas.
Caberá à Administração Pública a análise da prestação de contas encaminhada pela Organização da Sociedade Civil, visando o acompanhamento da execução financeira do Termo de Colaboração.
Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo, a ser determinado pelo Município, para a Organização da Sociedade Civil saná-la, em analogia às disposições do Artigo 70 da Lei Federal n.º 13.019/2014.
A prestação de contas anual deverá obedecer às normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com prazo limite de entrega até 31 de janeiro do exercício subsequente ao desembolso das despesas.
Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os documentos originais que a compuseram.

XXIII - COMPROVAÇÕES E DOCUMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DEVERÃO COMPROVAR:
I. Possuir objetivos estatutários voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, em consonância com o objeto deste Edital;
II. Ter sede e atuação no Município de Indaiatuba, com a devida inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS;
III. Ter previsão em seu Estatuto Social de que, em caso de dissolução da Organização, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos para celebração de parcerias com a administração pública e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da Organização da Sociedade Civil extinta; 
IV. Ter previsão no Estatuto Social ou eventualmente em normas de organização interna, de escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
V. No mínimo 1 (um) ano de existência com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
VI. Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, como por exemplo, instrumento de parceria e relatório de cumprimento do objeto firmados com órgãos e entidades da administração pública, cooperação internacional, empresas ou com outras Organizações da Sociedade Civil; relatório de atividades desenvolvidas; notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas; publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento, prêmios locais ou internacionais recebidos, dentre outros; 
VII. Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e para o cumprimento das metas estabelecidas.
Caso a proposta tenha sido apresentada com CNPJ(s) de filial(is), conforme item acima, e o cadastro ativo da(s) filial(is) não comprovar(em) a existência de no mínimo de 01(um) ano, a Organização da Sociedade Civil poderá comprovar a referida existência com a apresentação também do CNPJ da Matriz, devendo, portanto, serem apresentadas ambas ou todas as comprovações (CNPJ Matriz e Filial ou Filiais).
A comprovação de que trata o parágrafo anterior aplica-se exclusivamente para atestar o tempo mínimo de existência da Organização da Sociedade Civil, não tendo relação com a autorização para realização das despesas, que deverão estar em conformidade com o(s) CNPJ(s) autorizado(s) no Termo de Colaboração, nem com a abertura de conta bancária, que deve se dar no CNPJ principal constante do Termo.
Deverão ser entregues, em conjunto com o Plano de Trabalho, os seguintes documentos:
I. Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
II. Certidão de existência jurídica expedida pelo Cartório de Registro Civil ou cópia do Estatuto Registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;          
III. Cópia da Ata de Eleição do quadro dirigente atual;
IV. Relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização, com endereço, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
V. Comprovação de que a Organização da Sociedade Civil funciona no endereço por ela declarado.
Todas as declarações deverão ser subscritas pelo representante legal da Organização da Sociedade Civil e impressas em seu papel timbrado.

COMPROVAÇÕES E DOCUMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
As Organizações da Sociedade Civil selecionadas que não apresentarem as comprovações e documentos necessários à celebração da parceria poderão ser desclassificadas a qualquer tempo.
Da decisão de desclassificação caberá recurso fundamentado conforme acima citado, através de documento subscrito pelo seu representante legal, a ser protocolizado a contar da publicação da decisão na Imprensa Oficial do Município. 
A autoridade julgadora poderá solicitar pareceres e manifestações técnicas para subsidiar a análise dos recursos.
Em caso de manutenção da desclassificação, será convidada a Organização da Sociedade Civil imediatamente melhor classificada e que tenha apresentado as comprovações e os documentos deste Termo, podendo essa aceitar ou não a parceria, nos termos da proposta por ela apresentada.
Para a celebração do Termo de Colaboração, a Organização da Sociedade Civil deverá, ainda:
IV. Manter atualizados, até a celebração, bem como, durante toda a vigência da parceria, as comprovações e os documentos previstos nos Artigos antecedentes; 
V. Estar em dia com a prestação de contas de recursos públicos recebidos anteriormente; 
VI. Não constar em cadastro municipal, estadual e federal de apenadas e ou inadimplentes.
O Termo de Colaboração celebrado será formalizado na forma da minuta que integra o presente Edital de Chamamento  (Anexo XIV).

XXIV- IMPEDIMENTOS PARA A PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO:
Ficam impedidas de participar do presente Edital a Organização da Sociedade Civil que:
IV. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
V. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
VI. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de Colaboração ou de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
VII. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se:
d) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 
e) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
f) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
VIII. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
e) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
g) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e organizações da sociedade civil da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
h) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo anterior;
IX. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
X. Tenha entre seus dirigentes pessoa:
e) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
f) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
g) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Nas hipóteses previstas acima, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.
Em qualquer das hipóteses previstas anteriormente, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual 
seja responsável a Organização da Sociedade Civil ou seu dirigente.
Não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela Administração Pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a Organização da Sociedade Civil estiver em situação regular no parcelamento.
A vedação prevista no item III não se aplica à celebração de parcerias com Organizações da Sociedade Civil que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele item, sendo vedado que a mesma pessoa figure no Termo de Colaboração, no Termo de Fomento ou no Acordo de Cooperação, simultaneamente como dirigente e administrador público.
Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

XXV- COMISSÃO DE SELEÇÃO:
Os Planos de Trabalho contidos na proposta serão analisados, aprovados e classificados pela Comissão de Seleção, composta pelos seguintes servidores: Maria Cristina Coelho Dias, Sandra Maria de Morais e Viviane Roberta Barnabé.
 
XXVI- CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA PONTUAÇÃO:
  
CRITÉRIOS ELIMINATÓRIOS: As propostas serão automaticamente desclassificadas se não atenderem o previsto no Quadro I:
	QUADRO I – AVALIAÇÃO ELIMINATÓRIA

	N.º
	CRITÉRIOS
	SIM
	NÃO
	FUNDAMENTO/JUSTIFICATIVA

	1
	Foram apresentados todos os documentos de acordo com o exposto no EDITAL.
	
	
	

	2
	Os documentos atenderam todas as solicitações expostas no EDITAL.
	
	
	

	PROPOSTA ELIMINADA
	
	
	


	
Os Planos de Trabalho contidos nas propostas serão classificados em ordem decrescente de pontuação, nos termos previstos neste Termo de Referência.
Constituirão pré-requisitos para a análise dos Planos de Trabalho:
IV. Apresentação da proposta no prazo previsto no Edital  e em consonância com suas disposições;
V. Apresentação da equipe de referência exigida para o Serviço, nos termos do Termo de Referência;
VI. Será desclassificada a proposta financeira e os Planos de Trabalho com custo mensal ou global superior ao constante no presente Termo de Referência.
Estando cumpridos os pré-requisitos antecedentes, os Planos de Trabalho serão analisados pela Comissão de Seleção e pontuados de acordo com os seguintes quesitos: I. Adequação; II. Consistência; III. Articulação.

Os quesitos serão avaliados e pontuados de acordo com os itens descritos a seguir:
	Critérios de Pontuação

	Quesito
	Item
	Nota
	Pontuação Máxima

	Adequação
	1. Os objetivos, diretrizes, público alvo e estratégias de atendimento correspondem às disposições estabelecidas no Termo de Referência;
	0, 1 ou 2
	4

	
	2. O Plano de Trabalho apresenta estrutura lógica e sequencial entre as etapas propostas, considerando as despesas necessárias para cada fase ou etapa e os recursos e preços apresentados são coerentes com as tabelas e parâmetros utilizados pelo mercado local;

	0, 1 ou 2
	

	Consistência
	2. A justificativa é convincente e o problema está delimitado;
	0, 1 ou 2
	4

	
	3. A metodologia está clara e coerente com os objetivos apresentados;
	0, 1 ou 2
	

	Articulação
	4. O Plano de Trabalho está articulado com a Rede de Atendimento (parcerias na execução) e apresenta relevância (importância do Plano de Trabalho perante a realidade local).
	0, 1 ou 2
	2

	TOTAL
	10




Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 1 (um) ou 2 (dois) para cada item, sendo:
IV. 0 (zero): não atende;
V. 1 (um): atende parcialmente;
VI. 2 (dois): atende completamente.
Serão desclassificados os Planos de Trabalho que:
III. Apresentarem nota final igual ou inferior a 05 (cinco) pontos ou; 
IV. Obtiverem nota 0 (zero) no quesito "adequação".
Os Planos de Trabalho julgados irregulares serão desclassificados pela Comissão de Seleção, cabendo recurso nos prazos previstos no Edital.
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao valor ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais concorrentes.
Além da análise dos quesitos, haverá ainda a pontuação de acordo com os itens descritos a seguir:

A. Tempo de existência da Organização da Sociedade Civil no município:
	Pontuação
	Tempo da Existência

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



B. Experiência prévia, no Município, na execução dos serviços em que concorre:
	Pontuação
	Tempo da Experiência

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



C. A Organização da Sociedade Civil possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, concedido pelo Governo Federal às Entidades sem fins lucrativos, há quantos anos:
	Pontuação
	Tempo da Certificação

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



D. A Organização da Sociedade Civil possui Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Indaiatuba/SP, há quantos anos:
	Pontuação
	Tempo da Inscrição

	0
	Maior que 3 anos

	1
	Maior que 5 anos

	2
	Maior que 10 Anos



E. Recursos Humanos apresentado:
	Pontuação
	Equipe de Referência

	0
	Possui apenas 50% do quadro de profissionais, de acordo com a descrição da Equipe de Referência

	1
	Possui 75% do quadro de profissionais, de acordo com a descrição da Equipe de Referência

	2
	Possui 100% do quadro de profissionais, de acordo com a descrição da Equipe de Referência



Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero), 1 (um) ou 2 (dois) para cada item, podendo somar 10 (dez) pontos.
A soma dos pontos obtidos nos quesitos e na pontuação, poderá atingir o máximo de 20 (vinte) pontos.
A nota final corresponderá a soma prevista no parágrafo anterior, acrescida de 2 (dois) pontos, no caso de Organização da Sociedade Civil que apresentar custo inferior ao constante neste Termo de Referência.
Após a análise da Comissão de Seleção e lançamento dos pontos, a primeira classificada será a Organização da Sociedade Civil que tiver mais pontos e, assim sucessivamente serão classificadas as Organizações da Sociedade Civil que cumpriram as cláusulas e condições do Edital  e deste Termo de Referência.	
Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios abaixo, na seguinte ordem:
IV. Maior nota no item de adequação;
V. Maior nota no item de consistência;
VI. Maior nota no item de articulação; 
VII. Maior equipe de referência;
VIII. Maior tempo existência da Organização da Sociedade Civil.
A previsão de receitas e despesas, não será objeto de pontuação e classificação, mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de causalidade, conformidade com o objeto da parceria e o cumprimento das normas pertinentes.
Será considerada desclassificada a Organização da Sociedade Civil que:
VIII. Não apresentar os documentos exigidos no Edital e neste Termo de Referência no prazo de validade e/ou devidamente atualizados;
IX. Não cumprir os requisitos para participação do presente Chamamento Público;
X. Apresentar proposta financeira com custo superior ao constante neste Termo;
XI. Tiver os Planos de Trabalho julgados pela Comissão de Seleção incompletos ou inadequados;
XII. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
XIII. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Termo de Referência e do Edital ;
XIV. Não apresentar as especificações técnicas exigidas para a execução dos serviços descritos neste Termo;
XV. Contiver oferta de vantagem não prevista no Termo, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais concorrentes.
O resultado da classificação e seleção dos Planos de Trabalho será publicado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

XXVII- PRAZOS E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO:

As Organizações da Sociedade Civil participantes poderão interpor recurso à classificação, endereçando suas razões de inconformidade à Comissão de Licitações através de documento subscrito pelo seu representante legal, a ser protocolizado no Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, em até 05 (cinco) dias úteis contados da publicação na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.
Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou complementações que não estejam contidas na proposta originalmente apresentada.
A decisão dos recursos terá por base manifestação da Comissão de Seleção, que caso necessário solicitará pareceres e manifestações técnicas para subsidiar a análise dos recursos.
Serão concedidas vistas dos autos às Organizações da Sociedade Civil no mesmo prazo de apresentação dos recursos, as quais poderão apresentar as contra razões.
A Comissão de Seleção analisará os recursos, publicando a decisão acerca dos mesmos, bem como, a adjudicação/homologação final do resultado das Organizações da Sociedade Civil classificadas e selecionadas, na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

XXVIII- GESTOR DA PARCERIA E COMISSÃO DE MONITORAMENTO:
A gestão das parcerias será realizada pela servidora, Maria Cristina Coelho Dias, cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo Artigo 61 da Lei Federal n.º 13.019/2014.
A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta pelos servidores: Elisabete Cristina Canil, Rogério Silva Siqueira e Michele Meira, que terão como atribuição a homologação do relatório emitido pelo gestor da parceria, independentemente da apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil.

XXIX- MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
Os serviços sócio assistenciais de que trata o presente serão objetos de gestão operacional de caráter público, tendo suas execuções devidamente monitoradas e avaliadas pela administração pública.
A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução dos serviços citados no caput compreendem as seguintes atribuições: 
I. Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações dos serviços; 
II. Assegurar a oferta dos serviços nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas nacionais e municipais que regulamentam a política de assistência social.
As ações de monitoramento e avaliação da administração pública compreendem a verificação:
IV.  Do número de atendimentos correspondentes às metas estabelecidas nos Planos de Trabalho;
V. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do presente Termo, durante todo o período de vigência;
VI. Das estratégias metodológicas conforme descritas nos Planos de Trabalho apresentados.
Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:
IV. Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos, da execução das ações desenvolvidas no serviço; 
V. Visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou não; 
VI. Reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas;
VII. Estratégias de avaliação do serviço junto aos usuários.
É dever da Organização da Sociedade Civil selecionada, durante toda a execução da parceria:
VIII. Executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, bem como, com as diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodológicas específicas, nos termos deste documento ou qualquer outro que vier a alterá-lo ou complementá-lo;
IX. Desenvolver as ações seguindo as diretrizes da administração pública submetendo-se à gestão pública operacional do serviço e disponibilizando o atendimento às metas referenciadas; 
X. Prestar à administração pública, todas as informações e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento e avaliação do atendimento ao objeto do presente;
XI. Promover, no prazo estipulado pela administração pública, quaisquer adequações apontadas no processo de monitoramento, avaliação e gestão operacional;
XII.            Participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e capacitações; 
XIII. Manter atualizados os registros e prontuários de atendimento;
XIV. Apresentar à administração pública, nos prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais e anual do serviço executado.
Sem prejuízo da avaliação discriminada acima, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas relacionadas ao objeto contido no termo de colaboração, bem como, também estará sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

XXX- VIGÊNCIA:
A parceria a ser celebrada em virtude da seleção de proposta para a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Proteção Social Básica, no Município de Indaiatuba, terá vigência por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 05 (cinco) anos.
A parceria poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas cláusulas e condições executórias, bem como, por denúncia precedida de notificação, por escrito, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

XXXI- TRANSPARÊNCIA E CONTROLE:
A Administração Pública manterá, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias  celebradas  e  dos  respectivos  Planos de Trabalho, até cento e oitenta dias 
após o respectivo encerramento.
A Organização da Sociedade Civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a Administração Pública.
As informações de que tratam a Transparência e Controle, bem como, a Previsão Orçamentária e Financeira, deverão incluir, no mínimo:
VII. Data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da Administração Pública responsável;
VIII. Nome da Organização da Sociedade Civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
IX. Descrição do objeto da parceria;
X. Valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;
XI. Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;
XII. Quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.
A Administração Pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria.

XXXII- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL:
Pela execução da parceria em desacordo com os Planos de Trabalho apresentados, da Lei Federal n.º 13.019/2014 e demais legislações que regulamentem a matéria, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil, as seguintes sanções:
I. Advertência;
II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades municipais, por prazo não superior a dois anos;
III.  Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Inciso II.
As sanções estabelecidas são de competência exclusiva da Administração Pública Municipal, na pessoa do Chefe do Executivo, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

XXXIII- DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS:
Quaisquer esclarecimentos, questionamentos ou dúvidas poderão ser dirimidos pela Comissão de Licitações, desde que o interessado o faça em até 03 (três) dias úteis antes da data prevista para apresentação  dos envelopes. A análise das eventuais impugnações caberá à Comissão Permanente de Licitações.
A decisão poderá ser precedida de manifestação técnica, a critério da autoridade julgadora.
As Organizações da Sociedade Civil habilitadas deverão inserir, na previsão de receitas e despesas (Plano de Aplicação de Recursos), as fontes de recurso que comporão a parceria, obedecendo os termos estabelecidos neste Termo.
A Administração Pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários dos Planos de Trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como, na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas. 
O Edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente no “site” da Prefeitura Municipal de Indaiatuba através da página www.indaiatuba.sp.gov.br 
As interessadas que retirarem o edital via internet, no “site” acima citado, deverão efetuar corretamente o cadastro para o “download” do Edital, pois esse cadastro gera um relatório das cadastradas. Caso haja qualquer tipo de alteração no Edital, o Departamento de Licitações enviará comunicado somente às cadastradas.
No caso de não solicitação, pelos interessados, de esclarecimentos e informações, pressupõem-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, qualquer reclamação.
Para todas as questões suscitadas na execução do contrato não resolvidas administrativamente, fica determinado o foro da Comarca de Indaiatuba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.






                                                                    ANEXO XII
TERMO DE DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO
RECOMENDA-SE PREENCHER O PRESENTE TERMO CUJOS DADOS SERÃO DESTINADOS PARA EFEITO DE FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇAO
 (SOLICITAMOS ANEXAR NO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, SUA AUSÊNCIA NÃO SERÁ MOTIVO DE DESCLASSIFICAÇÃO)
A (razão social da OSC) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à ________________________, neste ato representada pelo(s) (presidente, diretores, coordenadores, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, função) pelo presente instrumento (Contrato ou Procuração), designa e constitui:


1)-RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 
O(s) Senhor(es) nome________________RG______________CPF___________nacionalidade/função______________________. 
Quando não for presidente, além da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no ato da assinatura do mesmo.


2)-PREPOSTO: o Senhor(es) nome____________ RG_________ CPF____________ nacionalidade/função __________________________, fone/e-mail__________________, o qual, perante à Prefeitura Municipal de Indaiatuba deverá acompanhar a execução do instrumento, fiscalizar, prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.


Local, data e assinatura
Assinatura do Responsável legal da OSC
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